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Caso  Herzog:  Confira  as  duas  notas  divulgadas  pelo  Exerci to

Ínte gr a  da  prim e ira  nota  

“1.  Desde  meados  da  década  de  60  até  início  dos  anos  70  ocorreu  no
Brasil  um  movimento  subversivo,  que  atuando  a  mando  de  conhecidos
centros  de  irradiação  do  movimento  comunis ta  internacional ,  pretendia
derruba r ,  pela  força,  o  governo  brasileiro  legalmen te  consti tuído.  

“À época,  o  Exército  Brasileiro,  obedecen do  ao  clamor  popular ,  integrou,
juntame n t e  com  as  demais  Forças  Armadas ,  a  Polícia  Feder a l  e  as
polícias  milita res  e  civis  estaduais ,  uma  força  de  pacificação,  que  logrou
retoma r  o  Brasil  à  normalidade .  As  medidas  tomadas  pelas  forças  legais
foram  uma  legítima  respos t a  à  violência  dos  que  recusa r a m  o  diálogo,
optara m  pelo  radicalismo  e  pela  ilegalidade  e  tomar a m  a  iniciativa  de
pegar  em  armas  e  desenca de a r  ações  criminosas .  

“Dentro  dessas  medidas,  sentiu- se  a  necessidad e  da  criação  de  uma
estru tu r a ,  com  vistas  a  apoiar,  em  operação  e  inteligência,  as  atividades
necessá r i a s  para  desest r u tu r a r  os  movimentos  radicais  e  ilegais.  

“O  movimento  de  1964,  fruto  de  clamor  popula r ,  criou,  sem  dúvidas ,
condições  para  a  const rução  de  um  novo  Brasil,  em  ambiente  de  paz  e
segur anç a .  Fortaleceu  a  economia ,  promoveu  fantás tica  expansão  e
integraç ão  da  estru tu r a  produtiva  e  fomentou  mecanis mos  de  proteção  e
qualificação  social.  Nesse  novo  ambien te  de  amadur e cime n to  político,  a
estru tu r a  criada  tornou- se  obsoleta  e  desneces s á r i a  na  atual  ordem
vigente.  Dessa  forma,  e  dentro  da  política  de  atualização  doutriná r i a  da
força  terres t r e ,  no  Exérci to  brasileiro  não  existe  nenhum a  estru tu r a  que
tenha  herdado  as  funções  daqueles  órgãos.  

“2.  Quanto  às  mortes  que  teriam  ocorrido  duran t e  as  operações ,  o
Ministé r io  da  Defesa  tem,  insisten t e m e n t e ,  enfa tizado  que  não  há
documen tos  históricos  que  as  comprove m,  tendo  em  vista  que  os
regist ros  operacionais  e  da  atividade  de  inteligência  da  época  foram
dest ruídos  em  virtude  de  dete r mina çã o  legal.  Tal  fato  é  ampa r a do  pela
vigência,  até  8  de  janeiro  de  1991,  do  antigo  Regulame n to  para  a
Salvagua r d a  de  Assuntos  Sigilosos  (RSAS),  que  permitia  que  qualque r
documen to  sigiloso,  após  acurada  análise,  fosse  dest ruído  por  ordem  da
autoridade  que  o  produzira  caso  fosse  julgado  que  já  tinha  cumprido  sua
finalidade .  

“Depoimentos  divulgados  pela  mídia,  de  tercei ros  ou  docume n tos
porven tu r a  guarda dos  em  arquivos  pessoais  não  são  de  responsa bilidade
das  Forças  Armadas .  



“3.  Coerente  com  seu  posicionam e n to ,  e  cioso  de  seus  deveres
constitucionais ,  o  Exérci to  brasileiro,  bem  como  as  Forças  coirmãs,  vêm
demons t r a n do  total  identidade  com  o  espíri to  da  Lei  da  Anistia,  cujo
objetivo  foi  proporciona r  ao  nosso  país  um  ambien te  pacífico  e  ordei ro,
propício  para  a  consolidação  da  democr aci a  e  ao  nosso  desenvolvimento,
livre  de  ressen t im en tos  e  capaz  de  inibir  a  reabe r t u r a  de  feridas  que
precisam  ser,  definitivamen t e ,  cicat rizadas .  Por  esse  motivo  conside ra  os
fatos  como  part e  da  História  do  Brasil.  Mesmo  sem  qualque r  mudanç a  de
posiciona me n to  e  de  convicções  em  relação  ao  que  aconteceu  naquele
período  histórico,  conside r a  ação  pequen a  reavivar  revanchis mos  ou
estimula r  discussões  estére is  sobre  conjuntu r a s  passada s ,  que  a  nada
conduzem.”  

Ínte gr a  da  seg u n d a  nota  

"O  Exérci to  Brasileiro  é  uma  Instituição  que  prima  pela  consolidação  do
poder  da  democr aci a  brasileira .  

"O  Exército  lamenta  a  morte  do  jornalista  Wladimir  Herzog.  Cumpre
relembr a r  que,  à  época,  este  fato  foi  um  dos  motivadore s  do  afasta me n to
do  comand a n t e  militar  da  área,  por  deter minaç ão  do  presiden t e  Geisel.  

"Portan to,  para  o  bem  da  democracia  e  comprome t ido  com  as  leis  do
nosso  país,  o  Exército  não  quer  ficar  reavivando  fatos  de  um  passado
trágico  que  ocorre r a m  no  Brasil.  

"Entendo  que  a  forma  pela  qual  esse  assunto  foi  abordado  não  foi
aprop riad a ,  e  que  somente  a  ausência  de  uma  discussão  interna  mais
profunda  sobre  o  tema  pôde  fazer  com  que  uma  nota  do  Centro  de
Comunicação  Social  do  Exército  não  condizente  com  o  momento  histórico
atual  fosse  publicada .  

"Reitero  ao  Senhor  Presiden te  da  República  e  ao  Senhor  Minist ro  da
Defesa  a  convicção  de  que  o  Exército  não  foge  aos  seus  compromissos  de
fortalecimen to  da  democr aci a  brasileira ."   


